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COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
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Resumo da sessão de 26 de abril de 2012


A Comissão se reuniu sob a Presidência do Representante Suplente dos Estados Unidos junto à OEA, Giovanni Snidle, Vice-Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), a fim de considerar os assuntos da ordem do dia, documento CP/CSH-1395/12 corr. 1.


As seguintes delegações participaram da reunião: Argentina, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Peru, República Bolivariana da Venezuela, República Dominicana, Trinidad e Tobago e Uruguai.

1. Consideração do critério proposto pela Comissão de Segurança Hemisférica sobre as resoluções da Assembléia Geral da OEA (CP/CSH-1386/12 rev. 3)


As delegações discutiram a respeito do título do projeto de resolução a ser apresentado ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. A CSH concordou que o título seria: "Promoção da segurança hemisférica: um enfoque multidimensional", e informou à Subcomissão de Agenda e Procedimentos da Assembléia Geral o título, o qual viria acompanhado da lista de resoluções que foram atribuídas a esta Comissão pelo Conselho Permanente, a fim de que essa decisão fosse registrada na agenda da Assembléia Geral.


A Delegação do Brasil propôs que as delegações proponentes dos parágrafos realizassem uma exposição prévia sobre o assunto antes de sua consideração.


A Delegação do Canadá solicitou que se enumerassem os parágrafos preambulares.

2. Relatório da Presidência do Grupo de Trabalho Encarregado de Preparar um Projeto de Plano de Ação Hemisférico para o Acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas 
· Projeto de Plano de Ação Hemisférico para o Acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas (CSH/GT/DSS-12/12 rev. 5) 

· Parágrafo proposto para o projeto de resolução da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH/GT/DSS-18/12 rev. 1)

O Senhor Denys Toscano Amores, Representante Suplente do Equador e Presidente do Grupo de Trabalho, apresentou o Relatório da Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Preparar um Projeto de Plano de Ação Hemisférico para o Acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas, constante do documento CSH/GT/DSS-22/12. Apresentou também a proposta de parágrafo para o projeto de resolução da Comissão de Segurança Hemisférica, constante do documento CSH/GT/DSS-18/12 rev. 1.


As delegações agradeceram o Presidente do Grupo de Trabalho o relatório e reconheceram sua gestão.


A Comissão procedeu à aprovação do Projeto de Plano de Ação Hemisférico para o Acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas, cuja versão final foi publicada como documento CP/CSH-1398/12 e encaminhada para a consideração do Conselho Permanente.


Além disso, a proposta de parágrafo desse Grupo de Trabalho foi incorporada ao projeto de resolução único da CSH.

3. Apresentação do “Relatório Anual da Junta Interamericana de Defesa” (CP/doc.4689/12)


O Relatório Anual da Junta Interamericana de defesa (JID) foi apresentado pelo General Guy Thibault, Presidente da JID. Esse relatório consta do documento CP/doc.4689/12.
Comentários das Delegações 

A Delegação do Paraguai mencionou que seria importante buscar novos espaços de operação conjunta, já que após 70 anos, é importante que a JID continue a trabalhar com o apoio das delegações.  Em seguida, fez referência à visita recente do Presidente da JID ao Paraguai e reiterou seu agradecimento.

A Delegação de El Salvador ressaltou os três pontos a seguir, relacionados com as áreas que exigem ação:

· a necessidade de clareza dos mandatos
· o pequeno número e a pouca freqüência de solicitações formais de trabalho para a realização de análises, trabalhos, estudos ou relatórios especializados
· restrições orçamentárias

Nesse sentido, enfatizou que os Estados não foram claros nos mandatos de que encarregaram a JID. Quando foram elaborados mandatos claros, houve resultados, e por esse motivo sugeriu que o trabalho fosse realizado por áreas, em conformidade com o Estatuto. Nesse sentido, sugeriu que no futuro se solicitasse à JID um plano para cada uma de suas áreas de competência. Além disso, afirmou que o Conselho de Delegados da JID deveria apresentar a série de opções disponíveis para a Junta, a fim de que os Estados membros possam endossá-las. A respeito do orçamento estabeleceu que deve haver pragmatismo e declarou que a discussão que se deve ter é: qual é a Junta que podemos pagar? O desafio não seria continuar pensando em um orçamento maior para a JID, mas trabalhar com o orçamento atual. Fez então um apelo para que se buscasse um mecanismo de eficiência com o que se tem.

A Delegação da Argentina reiterou sua posição manifestada em 22 de abril de 2012. Manteve que algumas conclusões do relatório, especificamente, chamavam atenção. Nesse sentido, afirmou que a JID estaria impondo mandatos a si mesma ao declarar que "2011 serviu para posicionar a JID no sentido de exercer um papel mais central e visível no âmbito da defesa hemisférica, bem como das organizações de segurança", e também que "tem como propósito transformar-se na Secretaria Técnica da CMDA". Acrescentou ainda que as solicitações de assessoramento recebidas não podem se transformar em mandatos da JID. Defendeu também que a Junta estaria ignorando a resolução AG/RES. 2632 (XLI-O/11) ao dizer que com "as preocupações de alguns Estados" estaríamos debatendo o papel da JID na Organização, e salientou que se trata de uma resolução da Assembléia Geral e, portanto, de todos os Estados. Sustentou que a controvérsia a respeito do controle civil das forças armadas não seria uma polêmica, mas um assunto já superado, destacando que a controvérsia estaria em que a JID excedesse sua competência ao avançar em questões de segurança. Destacou o ponto relacionado às "áreas que exigem atenção", salientadas pelo Presidente e por El Salvador, afirmando que inclui algumas das preocupações apresentadas pela Argentina. Com relação ao tema desastres, destacou a existência do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre os Mecanismos Existentes para a Prevenção e Atenção em Caso de Desastres e Assistências Humanitárias e reiterou a posição da Argentina constante do tema V do documento CP/CSH-1384/12.

A Delegação do Brasil ressaltou que o relatório de 2011 faz referência às atividades do plano estratégico até 2016 e perguntou à Junta como se analisa a aplicação desse plano estratégico.

A Delegação dos Estados Unidos apoiou os esforços da JID e argumentou a respeito da razão pela qual a Junta é importante para a Organização. Referiu-se à análise apresentada pela JID sobre o tema desastres naturais e explicou que se trata de uma resposta clara a um mandato claro. 

A Delegação da Nicarágua solicitou à Junta mais informações sobre as solicitações de assessoramento técnico e consultivo recebidas pela JID.

A Delegação do Canadá declarou seu apoio aos trabalhos desenvolvidos pela JID.

A Delegação do México comentou que o relatório demonstra o compromisso da JID em 2011 e reconheceu seu esforço. Destacou ainda a contribuição da JID e do Colégio Interamericano de Defesa para a execução dos mandatos e destacou, em especial, a realizações dos seminários dando cumprimento aos mandatos da Assembléia Geral, como o de armas pequenas. Além disso, concordou com as conclusões do relatório, especialmente o apelo por um diálogo mais amplo. Solicitou ainda à JID que proporcionasse informações atualizadas à CSH sobre a proposta do papel de apoio à Conferência de Ministros da Defesa das Américas (CDMA), especialmente levando em conta que a reunião preparatória em Montevidéu já havia sido realizada. 

A Delegação do Chile ressaltou a necessidade de haver coordenação entre a JID e as outras instâncias da OEA. Além disso, fez referência ao que foi mencionado por El Salvador no que se refere à necessidade de clareza dos mandatos, o que foi cumprido pela JID. Por fim, instou à JID que continuasse trabalhando em coordenação com as instâncias da OEA.

A Delegação do Peru destacou que a assessoria prestada pela JID em matéria de desastres naturais é valorizada pelo seu país. Além disso, manifestou que a JID poderia contribuir com o controle de armas pequenas e mencionou que existem âmbitos vinculados à Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC) e as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança na qual a JID têm espaços com os quais pode contribuir. 

O General Thibault, Presidente da Junta Interamericana de Defesa, declarou que precisa que os Estados membros direcionem o trabalho da JID. Afirmou que Plano Estratégico 2011-2016 é flexível e seria atualizado continuamente. O General Thibault mencionou que espera que em 2012 a Junta desempenhe um papel mais proativo e se modernize, mantendo a excelência acadêmica que a caracteriza. Sobre o comentário da Nicarágua, concordou que a Junta precisa de mais solicitações de serviços de assessoria por parte dos Estados membros. Sobre a CDMA, mencionou que as discussões estão em processo e que as delegações estão refletindo sobre a natureza dessa Conferência e sua relação com a OEA. Com relação aos comentários da Argentina, explicou que houve uma evolução e que se deve amadurecer a melhor maneira de fazer uso da JID. Nesse sentido pediu que não se centrassem nas deficiências da JID, mas na necessidade de reformá-la.

O Diretor-Geral da JID, General Juárez Aparecido de Paula Cunha, fez referência ao Plano Estratégico 2011-2016 e reiterou que o plano é flexível e que pode aceitar propostas que sejam submetidas pela CSH.  Desse plano emanam anualmente os planos de ação que definem as atividades do ano seguinte. Acrescentou que um exemplo de trabalho que a JID pode realizar em outras áreas é o plano de resposta em casos de desastres naturais e manifestou seu desejo de receber o mandato para poder trabalhar nas outras áreas.
4. Continuação da consideração das gestões e consultas pertinentes, a fim de se refletir sobre a convocação de uma conferência especial sobre o futuro da missão e das funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa, conforme recomendação da Nona Conferência de Ministros da Defesa das Américas [AG/RES. 2632 (XLI-O/11)]


A Delegação do Canadá informou à Comissão que sua Delegação encaminhará uma solicitação de estudo à Junta Interamericana de Defesa sobre os componentes do Sistema Interamericano de Defesa, que contribuirá para essa discussão.


A Delegação da Argentina salientou que essa sessão consistia em uma prolongação do debate de 22 de março de 2012. Acrescentou ainda que o debate sobre esse Relatório Anual da JID é uma oportunidade para refletir sobre esse tema.


A Delegação de Trinidad e Tobago agradeceu ao Canadá a solicitação do estudo à JID, o que considerou oportuno, e declarou seu apoio.


A Delegação dos Estados Unidos agradeceu também ao Canadá a iniciativa de solicitar o estudo. Considerou que se deve ter cuidado especial com a responsabilidade da JID, ou seja, deve haver mandatos específicos e solicitações à Junta. Nesse sentido, não atendemos a nossas responsabilidade com a Junta. Além disso, afirmou que a Declaração sobre a Segurança nas Américas de 2003 foi o que estabeleceu a estrutura atual da segurança e que não houve consenso a respeito da necessidade de se realizar um fórum ou conferência adicional. O debate sobre esse tema pode continuar se os Estados membros assim decidirem e explicou que o fórum adequado para essa discussão seria a CSH. Não há necessidade de levar esse tema a outros fóruns como a Conferência de Ministros da Defesa. A respeito do mandato da resolução AG/RES. 2632 (XLI-O/11), considerou que foi cumprido pois foi considerado e não houve consenso. 


A Delegação da Argentina refletiu sobre a proposta do Canadá e a intervenção dos Estados Unidos. Nesse sentido, ressaltou que havia bastante clareza de que as delegações concordavam que um tema ainda precisava ser debatido. Esse fato poderia ser ignorado ou se poderia adotar uma postura realista e reconhecer que estamos entrando em uma nova etapa. Esse debate não deve ser reduzido a duas sessões. Tentar evitar o debate não seria uma alternativa. Sugeriu que em vez se buscar um consenso na sala, fosse levado em conta o que foi dito pela maioria e se reconhecesse que ainda existe um tema que deve ser debatido.


A Delegação da República Bolivariana da Venezuela apoiou o que foi exposto pela Argentina.


A Delegação de El Salvador mencionou o aspecto referente ao procedimento dessa discussão. Além disso, apoiou a iniciativa de se começar um diálogo para definir o futuro e a missão do Sistema Interamericano de Defesa, mas explicou que para se ter essa discussão, primeiro se deve entender de que se está falando. Destacou que o sistema é um todo e a JID é apenas um de seus componentes. Propôs então o seguinte:

· Estabelecer uma agenda integral que inclua a JID, mas que não se limite somente a ela.

· Estabelecer um calendário de trabalho 

· Definir como a Assembléia Geral será informada sobre o andamento dos trabalhos

· Estabelecer um documento de trabalho

· Essas ações devem ser definidas com base em consultas e consensos


A Delegação do México apoiou a iniciativa de se manter um espaço de diálogo, considerando a renovação do Sistema Interamericano. Instou então que se apresentassem propostas concretas como as de El Salvador, que são fórmulas que se poderia trabalhar.


A Delegação da Nicarágua recordou que esse mandato emana da Conferência de Ministros da Defesa das Américas, em Santa Cruz, Bolívia. Desse modo, mencionou que os componentes do Sistema Interamericano não se limitam à JID e fez referência ao parágrafo 48 da Declaração sobre Segurança Hemisférica nas Américas. Expressou também que considera que esta Comissão é o foro apropriado para a discussão do tema em profundidade. A respeito da solicitação do estudo por parte do Canadá, esclareceu que não seria necessário porque já existe a Declaração sobre Segurança nas Américas e também se pode recorrer ao departamento jurídico da Organização.


A Delegação do Uruguai apoiou a Argentina no que se refere à não limitação do debate a essas duas sessões da CSH já que o tema requer mais análise e discussão. Com relação à JID, afirmou que a Junta precisa de um espaço para que as delegações interessadas lhe solicitem assessoramento.  


A Delegação do Brasil manifestou seu apoio à iniciativa desse diálogo e a sua continuação.  Manifestou também sua preocupação a respeito do alcance desse debate.


O Vice-Presidente da CSH reconheceu que esse é um diálogo aberto e que existe uma disposição da CSH de continuá-lo e de definir as metodologias e os temas substantivos a serem discutidos. Ressaltou que as delegações reconheceram que o foro apropriado para a discussão desse tema é a CSH e sugeriu às delegações que continuassem suas respectivas consultas. Referiu-se ainda à solicitação do estudo sobre a JID mencionado pelo Canadá, em conformidade com o artigo 3 do Estatuto da Junta.

5. Outros assuntos


A Delegação do Canadá anunciou a próxima reunião informal para a elaboração do Relatório Anual da CICAD. Sobre esse tema a Delegação do México indicou que esse documento da CICAD havia sido publicado em formato digital.
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